
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2132882 - RJ (2022/0150759-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GUILHERME CAMPOS SOARES
ADVOGADO : JORGE ALEXANDRE GERMANO BORGES - RJ199721
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 
REINTEGRAÇÃO. REFORMA POR INCAPACIDADE. AUXÍLIO-
INVALIDEZ. IMPOSTO DE RENDA. DANOS MORAIS. REEXAME. 
NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a reintegração do 
requerente e sua reforma por incapacidade, a contar da data da doença que o 
acometeu, bem como a concessão de auxílio-invalidez, isenção de Imposto 
de Renda e indenização por danos morais. Na sentença o pedido foi julgado 
parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Compulsando-se os autos, verifico que o 
demandante foi incorporado ao serviço militar em 1.5.2015,na condição de 
militar temporário, com prorrogação de mais um ano, em decorrência de ter 
sido considerado “Apto A”, na inspeção de saúde realizada organização 
militar (evento 13; OUT 20/1º grau). Das informações prestadas pelo 1º 
Batalhão de Infantaria Motorizado, observa-se que o ex-militar recebeu 
parecer de “Incapaz B1” pelo médico perito, sendo julgado incapaz apenas 
temporariamente, eis que o demandante poderia ser recuperado por um 
prazo de até um ano. Além disso, a junta médica considerou que o mesmo 
não estava inválido, na medida em que sua incapacidade seria tão somente 
para o serviço militar (evento13; OUT 21/1º grau). No que diz respeito ao 
laudo pericial produzido em juízo, verifica-se que o expert designado pelo 
magistrado não foi firme quanto à relação de causa e efeito da doença com o 
serviço militar. Ao contrário, o perito considerou que a doença pode guardar 
relação com diversas causas estranhas à atividade castrense (evento 42;OUT 
48/1º grau). Nesses termos, confira-se: [...] Outrossim, nota-se que o perito 
concluiu que a evolução da doença foi satisfatória, com evidente regressão 
da patologia, considerando, ainda, que a patologia é passível de cura, 
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através de uma boa reabilitação motora da região afetada. Assim, 
transcreve-se: [...] Diante do acervo probatório, é possível concluir que a 
incapacidade que acomete o demandante não consiste em incapacidade 
definitiva, mas sim temporária, tendo em vista que o mesmo teve uma 
evolução satisfatória da enfermidade em um curto lapso temporal, bem 
como pelo fato da patologia ser passível de cura, mediante simples 
reabilitação. Vale frisar que tal conclusão quanto ao fato da lesão ser 
temporária encontra-se alinhada àquela proferida pela junta médica de 
saúde da Administração Castrense, consoante acima relatado. Assim, na 
hipótese de incapacidade ser apenas temporária e/ou parcial, com grande 
possibilidade de recuperação da doença incapacitante, sabe-se que o militar 
não fará jus à reforma no serviço castrense, eis que, para sua viabilização, é 
imprescindível que a incapacidade seja definitiva. [...] Sob esse prisma, em 
não havendo ilegalidade no ato que culminou no afastamento do militar, não 
há que se falar em reintegração, tampouco em reforma no serviço castrense, 
porquanto o licenciamento de ofício de militar temporário por conveniência 
do serviço público inclui-se no âmbito do poder discricionário da 
organização militar, podendo ser efetuado pela Administração Pública a 
qualquer tempo."

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 
REINTEGRAÇÃO. REFORMA POR INCAPACIDADE. AUXÍLIO-
INVALIDEZ. IMPOSTO DE RENDA. DANOS MORAIS. REEXAME. 
NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a reintegração do 
requerente e sua reforma por incapacidade, a contar da data da doença que o 
acometeu, bem como a concessão de auxílio-invalidez, isenção de Imposto 
de Renda e indenização por danos morais. Na sentença o pedido foi julgado 
parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "Compulsando-se os autos, verifico que o 
demandante foi incorporado ao serviço militar em 1.5.2015,na condição de 
militar temporário, com prorrogação de mais um ano, em decorrência de ter 
sido considerado “Apto A”, na inspeção de saúde realizada organização 
militar (evento 13; OUT 20/1º grau). Das informações prestadas pelo 1º 
Batalhão de Infantaria Motorizado, observa-se que o ex-militar recebeu 
parecer de “Incapaz B1” pelo médico perito, sendo julgado incapaz apenas 
temporariamente, eis que o demandante poderia ser recuperado por um 
prazo de até um ano. Além disso, a junta médica considerou que o mesmo 
não estava inválido, na medida em que sua incapacidade seria tão somente 
para o serviço militar (evento13; OUT 21/1º grau). No que diz respeito ao 
laudo pericial produzido em juízo, verifica-se que o expert designado pelo 
magistrado não foi firme quanto à relação de causa e efeito da doença com o 
serviço militar. Ao contrário, o perito considerou que a doença pode guardar 
relação com diversas causas estranhas à atividade castrense (evento 42;OUT 
48/1º grau). Nesses termos, confira-se: [...] Outrossim, nota-se que o perito 
concluiu que a evolução da doença foi satisfatória, com evidente regressão 
da patologia, considerando, ainda, que a patologia é passível de cura, 
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através de uma boa reabilitação motora da região afetada. Assim, 
transcreve-se: [...] Diante do acervo probatório, é possível concluir que a 
incapacidade que acomete o demandante não consiste em incapacidade 
definitiva, mas sim temporária, tendo em vista que o mesmo teve uma 
evolução satisfatória da enfermidade em um curto lapso temporal, bem 
como pelo fato da patologia ser passível de cura, mediante simples 
reabilitação. Vale frisar que tal conclusão quanto ao fato da lesão ser 
temporária encontra-se alinhada àquela proferida pela junta médica de 
saúde da Administração Castrense, consoante acima relatado. Assim, na 
hipótese de incapacidade ser apenas temporária e/ou parcial, com grande 
possibilidade de recuperação da doença incapacitante, sabe-se que o militar 
não fará jus à reforma no serviço castrense, eis que, para sua viabilização, é 
imprescindível que a incapacidade seja definitiva. [...] Sob esse prisma, em 
não havendo ilegalidade no ato que culminou no afastamento do militar, não 
há que se falar em reintegração, tampouco em reforma no serviço castrense, 
porquanto o licenciamento de ofício de militar temporário por conveniência 
do serviço público inclui-se no âmbito do poder discricionário da 
organização militar, podendo ser efetuado pela Administração Pública a 
qualquer tempo."

III - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

IV - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim ementado:

APELAÇÕES. REMESSA NECESSÁRIA. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 
REINTEGRAÇÃO. REFORMA REMUNERADA. ACIDENTE EM SERVIÇO. 
INCAPACIDADE APENAS TEMPORÁRIA EPARA O SERVIÇO CASTRENSE. 
AUXÍLIO INVALIDEZ. AJUDA DE CUSTO. IMPOSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. NÃO CABIMENTO. SENTENÇA REFORMADA.

1. Reexame necessário e apelações cíveis em face de sentença que julga procedente 
em parte o pedido autoral para condenar o ente federativo a reformar o demandante, com 
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proventos com base na graduação que ocupava na ativa, nos termos do art. 106, II, art. 108, 
III e art. 109, da Lei n.º 6.880/80. Cinge-se a controvérsia em definir se o demandante faz 
jus à reforma no serviço militar, bem como a ajuda de custo e indenização por danos morais.

2. A tese de nulidade de sentença deve ser rechaçada, porquanto se verifica que o 
demandante não comprovou qualquer prejuízo sobre suas alegações em sede recursal. É 
assente na jurisprudência que não há nulidade de ato judicial sem efetivo prejuízo, de acordo 
com o princípio dopas de nullité sans grief (STF, 1ª Turma, AI 802459 AgR-segundo, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJE17.4.2012). Assim, considerando que o juiz proferiu sua decisão com 
base em seu livre convencimento motivado (art. 93, IX da CF/88), bem como que o 
processo se sucedeu respeitando as garantias processuais do princípio do contraditório e da 
ampla defesa, não há que se falar em nulidade do decreto decisório. Precedente: TRF2, 5ª 
Turma Especializada, AC 0163777-85.2016.4.02.5117, Rel. Des. Fed. RICARDO 
PERLINGEIRO, Data de Julgamento 3.3.2021.

3. O militar temporário ou de carreira, caso seja considerado incapaz definitivamente 
para o serviço ativo das forças armadas terá direito à reforma, nos termos do art. 106, II; art. 
108, III, IV e VI; art. 109 e art. 111, I e II, da Lei n° 6.880/80. Infere-se dos respectivos 
dispositivos que no caso de a incapacidade definitiva ser decorrente de acidente ou doença, 
com relação de causa e efeito com o serviço, o militar será reformado com qualquer tempo 
de serviço. Acrescenta-se que, se essa incapacidade o tornar inválido total e 
permanentemente para qualquer trabalho, o militar deverá ser reformado, com a 
remuneração calculada com base no soldo correspondente ao grau hierárquico imediato ao 
que possuía na ativa, nos termos do art. 110, § 1º, da Lei n° 6.880/80. Precedente: TRF2, 5ª 
Turma Especializada, AC 0083378-78.2016.4.02.5114, Rel. Des. Fed. RICARDO 
PERLINGEIRO, E-DJF2R17.9.2020.

4. Se a enfermidade ou acidente não guardar nenhuma correlação com a atividade 
militar, haverá duas possibilidades de reforma: (a) oficial ou praça, que possuir estabilidade, 
será reformado com a remuneração proporcional ao tempo de serviço; ou (b) militar da 
ativa, temporário ou estável, considerado inválido definitivamente para a prática de qualquer 
atividade laboral, será reformado com remuneração integral do posto ou graduação (TRF2, 
5ª Turma Especializada, AC00113904620104025101, Rel. Des. Fed. RICARDO 
PERLINGEIRO, DJE 9.7.2018).

5. A junta médica militar considerou o demandante incapaz apenas temporariamente 
para o serviço militar, bem como concluiu que o mesmo não estava inválido, na medida em 
que sua incapacidade seria tão somente para o serviço militar. Por sua vez, o perito 
designado pelo juízo não evidenciou a relação de causa e efeito da enfermidade com o 
serviço militar, assim como concluiu que a evolução da doença do recorrente foi satisfatória, 
com evidente regressão da patologia, considerando, ainda, que a enfermidade é passível de 
cura, através de uma boa reabilitação motora da região afetada. Logo, é possível concluir 
que a incapacidade que acomete o demandante não consiste em incapacidade definitiva, mas 
sim temporária.

6. Na hipótese de incapacidade ser apenas temporária e/ou parcial, com evidente 
possibilidade de recuperação da doença incapacitante, sabe-se que o militar não fará jus à 
reforma no serviço castrense, eis que, para sua viabilização, é imprescindível que a 
incapacidade seja definitiva. Precedentes: STJ, 2ª Turma, REsp 1506737, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe27.11.2015. Neste TRF2: 5ª Turma Especializada, 
AC 0230161-37.2017.4.02.5168, Rel. Des. Fed. RICARDO PERLINGEIRO, DJF2R 
11.1.2021; TRF2, 3ª Seção Especializada, AR 0011867-65.2018.4.02.0000, Rel. Des. Fed. 
JOSÉ ANTONIO NEIVA, DJF2R 30.10.2019.

7. Inexistindo ilegalidade no ato que culminou no afastamento do militar, não há que 
se falar em reintegração, tampouco em reforma no serviço castrense, porquanto o 
licenciamento de ofício de militar temporário por conveniência do serviço público inclui-se 
no âmbito do poder discricionário da organização militar, podendo ser efetuado pela 
Administração Pública a qualquer tempo. Precedente:TRF2, 5ª Turma Especializada, AC 
5003615-51.2018.4.02.5120, Rel. Des. Fed. RICARDOPERLINGEIRO, E-DJF2R 
31.8.2020.

8. Quanto ao auxílio invalidez, sabe-se que o mesmo consiste em vantagem a ser 
deferida ao servidor militar quando considerado incapaz, total e definitivamente para 
qualquer trabalho, nos termos da Lei n.º 11.421/06. Assim, verifica-se que o demandante 
não faz jus ao referido benefício, porquanto o mesmo não apresenta estado de saúde que 
demande internação e/ou cuidados permanente de enfermagem, conforme dispõe o art. 1º da 
Lei nº 11.421/06. Precedente: TRF2, 5ª Turma Especializada, AC 0143215-
18.2017.4.02.5118, Rel. Des. Fed. RICARDO PERLINGEIRO, DJF2R2.3.2021.
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9. Ausente qualquer ilegalidade nos atos emanados pela Administração Pública, não 
há que se falar em indenização por danos morais.

10. Os honorários recursais não devem ser fixados, porquanto não presentes, 
simultaneamente, todos os requisitos necessários para o seu arbitramento. Precedente: STJ, 
2ª Seção, AgInt nos EREsp1539725, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, DJe 
19.10.2017.

11. Apelação do demandante não provida. Remessa necessária e apelação da União 
providas para julgar totalmente improcedente os pedidos autorais.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

1) O recorrente, diante do quadro acima, sente-se prejudicado e solicita o 
reconhecimento da tempestividade do recurso ou/e a renovação do ato processual nas fls.: 
738/43 por ausência de certificação da intimação do Advogado da parte interessa por 
intermédio do procedimento previsto no art.: 5º, caput e § 1º da Lei Federal 11.419/06; ou/e

2) A admissibilidade ou/e conhecimento do Recurso Especial com afastamento da 
súmula 9 e anulação dos atos necessários para que o órgão competente possa produzir uma 
decisão de saneamento e de organização processual fixando os pontos controvertidos 
decorrentes do pedido de reparação extrapatrimonial, ora, pleiteando na exordial por 
configuração de danos in re ipsa e pelos prejuízos materiais suportados de forma única e 
exclusiva pelo recorrente; ou/e

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

Compulsando-se os autos, verifico que o demandante foi incorporado ao serviço 
militar em 1.5.2015,na condição de militar temporário, com prorrogação de mais um ano, 
em decorrência de ter sido considerado “Apto A”, na inspeção de saúde realizada 
organização militar (evento 13; OUT 20/1º grau).

Das informações prestadas pelo 1º Batalhão de Infantaria Motorizado, observa-se que 
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o ex-militar recebeu parecer de “Incapaz B1” pelo médico perito, sendo julgado incapaz 
apenas temporariamente, eis que o demandante poderia ser recuperado por um prazo de até 
um ano. Além disso, a junta médica considerou que o mesmo não estava inválido, na 
medida em que sua incapacidade seria tão somente para o serviço militar (evento13; OUT 
21/1º grau).

No que diz respeito ao laudo pericial produzido em juízo, verifica-se que o expert 
designado pelo magistrado não foi firme quanto à relação de causa e efeito da doença com o 
serviço militar. Ao contrário, o perito considerou que a doença pode guardar relação com 
diversas causas estranhas à atividade castrense (evento 42;OUT 48/1º grau). Nesses termos, 
confira-se:

[...]
Outrossim, nota-se que o perito concluiu que a evolução da doença foi satisfatória, 

com evidente regressão da patologia, considerando, ainda, que a patologia é passível de 
cura, através de uma boa reabilitação motora da região afetada. Assim, transcreve-se:

[...]
Diante do acervo probatório, é possível concluir que a incapacidade que acomete o 

demandante não consiste em incapacidade definitiva, mas sim temporária, tendo em vista 
que o mesmo teve uma evolução satisfatória da enfermidade em um curto lapso temporal, 
bem como pelo fato da patologia ser passível de cura, mediante simples reabilitação.

Vale frisar que tal conclusão quanto ao fato da lesão ser temporária encontra-se 
alinhada àquela proferida pela junta médica de saúde da Administração Castrense, 
consoante acima relatado.

Assim, na hipótese de incapacidade ser apenas temporária e/ou parcial, com grande 
possibilidade de recuperação da doença incapacitante, sabe-se que o militar não fará jus à 
reforma no serviço castrense, eis que, para sua viabilização, é imprescindível que a 
incapacidade seja definitiva.

[...]
Sob esse prisma, em não havendo ilegalidade no ato que culminou no afastamento do 

militar, não há que se falar em reintegração, tampouco em reforma no serviço castrense, 
porquanto o licenciamento de ofício de militar temporário por conveniência do serviço 
público inclui-se no âmbito do poder discricionário da organização militar, podendo ser 
efetuado pela Administração Pública a qualquer tempo.

 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Secretário
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AUTUAÇÃO
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GUILHERME CAMPOS SOARES
ADVOGADO : JORGE ALEXANDRE GERMANO BORGES - RJ199721
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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